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MINISTÉRIO DA FAZENDA —	 •

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

... •

Processo n°	 13501.000055/2003-71

Recurso n°	 159.180 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.190 — 1' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 03 de junho de 2009

Matéria	 Ressarcimento de Crédito Presumido do IPI

Recorrente	 BRESPEL COMPANHIA INDUSTRIAL BRASIL ESPANHA

Recorrida	 DRJ em Salvador - BA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999

CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS
FÍSICAS.
Referindo-se a lei a contribuições "incidentes" sobre as "respectivas"
aquisições, somente se admite, para efeito de cálculo do crédito presumido do
IPI, as aquisições sobre as quais efetivamente incidiu o PIS/Pasep e a Cofins
e que foram suportadas pelo produtor/exportador que pretende se beneficiar
do crédito.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA TURMA ORDINÁRIA da
PRIMEIRA CÂMARA da SEGUNDA SEÇÃO do CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencido(a)s
o(a)s Conselheiro(a)s Fabiola Cassiano Keramidas, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça,
Alexandre Gomes e Gileno Gurjão Barreto.
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Presidente
•
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Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Maurício
Taveira e Silva e José Antonio Francisco.
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Relatório

No dia 06/03/2003 a empresa BRESPEL COMPANHIA INDUSTRIAL
BRASIL ESPANHA, já qualificada nos autos, ingressou com o pedido de ressarcimento de
crédito presumido de IPI (Portaria MF n 2 38/97), relativo ao primeiro trimestre de 1999.

Após a realização das verificações fiscais no estabelecimento da recorrente, a
DRF em Camaçari - BA reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado, nos termos do
Despacho Decisório DRF/CCI n2 0032/2008 (fl. 155). A autoridade competente glosou, no
cálculo do beneficio, os insumos adquiridos de pessoas fisicas, não contribuintes do PIS/Pasep
e da Cofins;

Não se conformando com a decisão acima, a empresa interessada ingressou
com manifestação de inconformidade pleiteando os créditos relativos às aquisições de pessoas
fisicas e cooperativas, cujas alegações estão resumidas no relatório da decisão recorrida, que
leio em sessão.

A 4 Turma de Julgamento da DRJ em Salvador - BA indeferiu a solicitação
da recorrente e não homologou as compensações, nos termos do Acórdão ri' 15-15.978, de
18/06/2008, cuja ementa abaixo transcrevo:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999

PRODUTOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS FÍSICAS E
COOPERATIVAS.

Por falta de autorização legal, as aquisições de insumos
diretamente de pessoas fisicas e de cooperativas, não tributadas
pelo PIS e pela COFINS, estão excluídas do cálculo do incentivo
fiscal.

ALEGAÇÕES DE 1NCONSTITUCIONALIDADE E DE
ILEGALIDADE.

As autoridades administrativas estão obrigadas à observância
da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes
para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e
ilegalidade de atos regularmente editados.

Desta decisão a empresa interessada tomou ciência no dia 14/07/2008,
conforme AR de fl. 212, e, no dia 12/08/2008, ingressou com o recurso voluntário de fls.
215/226, no qual repisa os argumentos da manifestação de inconformidade sobre o direito ao
crédito nas aquisições de insumos de pessoas fisicas e sobre a ilegalidade das Instruções
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Normativas expedidas pela Secretaria da Receita Federal. Cita j • sprudência administrativa e
judicial.

Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído no dia 02/12/2008,
conforme despacho exarado na última folha dos autos - fl. 239.

É o relatório do essencial.

Voto

Conselheiro WALBER JOSÉ DA SILVA, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais. Dele
conheço.

A empresa está pleiteando o reconhecimento do direito ao crédito presumido
do 1PI nas aquisições de insumos efetuadas de pessoas fisicas e cooperativas.

Sem razão a recorrente, pelas razões que passo a seguir a expor.

A Lei n2 9.363/96, em seu art. 1 2, é muito clara ao dispor que a empresa
produtora exportadora de mercadorias nacionais fará jus ao crédito presumido do IPI, como
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares n's 7/70; 8/70; e 70/91,
"incidentes sobre as respectivas aquisições", no mercado interno, de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.

Ora, está claríssimo que se não houve incidência das contribuições nas
aquisições, não há que se falar em ressarcimento. E neste sentido deve-se observar que a lei
fala em "incidentes sobre as respectivas aquisições", de forma que pouco importa se incidiu
em etapas anteriores às aquisições. O que importa é que nas aquisições efetuadas pela empresa
produtora e exportadora deve incidir as contribuições para ter direito ao ressarcimento.

A respeito deste assunto, destaco o Parecer PGFN n2 3.092, de 27 de
dezembro de 2002, aprovado pelo Ministro da Fazenda:

"21. Quando o PIS/PASEP e a COFINS oneram de forma
indireta o produto final, isto significa que os tributos não
'incidiram' sobre o insumo adquirido pelo beneficiário do
crédito presumido (o fornecedor não é contribuinte do
PIS/PASEP e da COFINS), mas nos produtos anteriores, que
compõem este insumo. Ocorre que o legislador prevê,
textualmente, que serão ressarcidas as contribuições 'incidentes'
sobre o insumo adquirido pelo produtor/exportador, e não sobre
as aquisições de terceiros, que ocorreram em fases anteriores da
cadeia produtiva.

2X5r)t)11/4)
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22. Ao contrário, para admitir que o legislador teria previsto o
crédito presumido como um ressarcimento dos tributos que
oneraram toda a cadeia produtiva, seria necessária uma
interpretação extensiva da norma legal, inadmitida, nessa
específica hipótese, pela Constituição Federal de 1988 e pelo
Código Tributário Nacional".

E não é só a partir do art. 1 2 da Lei n2 9.363/96 que se pode vislumbrar este
entendimento, porque nos demais artigos da lei também se verifica tal posicionamento, como
muito bem elucida o mencionado parecer, que transcrevo:

"24. Prova inequívoca de que o legislador condicionou a fruição
do crédito presumido ao pagamento do PIS/PASEF' e da
COFINS pelo fornecedor do insumo é depreendida da leitura do
artigo 5° da Lei n°9.363, de 1996, in verbis:

'Art. 5° A eventual restituição, ao fornecedor, das importâncias
recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 1°,
bem assim a compensação mediante crédito, implica imediato
estorno, pelo produtor exportador, do valor correspondente'.

25. Ou seja, o tributo pago pelo fornecedor do insumo adquirido
pelo beneficiário do crédito presumido, que for restituído ou
compensado mediante crédito, será abatido do crédito
presumido respectivo.

26. Como o crédito presumido é um ressarcimento do
PIS/PASEP e da COFINS, pagos pelo fornecedor do insumo, o
legislador determina, ao produtor/exportador, que estorne, do
crédito presumido, o valor já restituído.

27. O art. 1° da Lei n°9.363, de 1996, determina que apenas os
tributos 'incidentes' sobre o insumo adquirido pelo beneficiário
do crédito presumido (e não pelo seu fornecedor) podem ser
ressarcidos. Conforme o art. 5°, caso estes tributos já tenham
sido restituídos ao fornecedor dos insumos (o que significa, na
prática, que ele não os pagou), tais valores serão abatidos do
crédito presumido.

28. Esta interpretação lógica é confirmada por todos os demais
dispositivos da Lei n° 9.363, de 1996. De fato, em outras
passagens da Lei, percebe-se que o legislador previu formas de
controle administrativo do crédito presumido, estipulando ao seu
beneficiário uma série de obrigações acessórias, que ele não
conseguiria cumprir caso o fornecedor do insumo não fosse
pessoa jurídica contribuinte do PIS/PASEP e da COFWS. Como
exemplo, reproduz-se o art. 3° da multicitada Lei n° 9.363, de
1996:

'Art. 3° Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da
receita operacional bruta, da receita de exportação e do valor
das matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a
incidência das contribuições referidas no art. 1°, tendo em vista
o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo
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fornecedor ao produtor exportador' (Grifos não co tantes do
original).

29. Ora, como dar efetividade ao disposto acima, quando o
produtor/exportador adquir insumo de pessoa fisica, que não é
obrigada a emitir nota fiscal e nem paga o PIS/PASEP e a
COFINS? Por outro lado, como aferir o valor dos insurnos
adquiridos de pessoas fisicas, que não estão obrigados a manter
escrituração contábil?

30. Toda a Lei n° 9.363, de 1996, está direcionada, única e
exclusivamente, à hipótese de concessão do crédito presumido
quando o fornecedor do insumo é pessoa jurídica contribuinte do
PIS/PASEP e da COFINS. A lógica das suas prescrições milita
sempre nesse sentido. Não há qualquer disposição que regule ou
preveja, sequer tacitamente, o ressarcimento nas hipóteses em
que o fornecedor do insumo não pagou o PIS/PASEP ou a
COF1NS.

31. Em suma, a Lei n° 9.363, de 1996, criou um sistema de
concessão e controle do crédito presumido de IPI, cuja premissa
é que o fornecedor do insumo adquirido pelo beneficiário do
incentivo seja contribuinte do PIS/PASEP e da COF1NS."

Logo, ao contrário do que aduz a recorrente, as autoridades julgadoras, ao
aplicarem a 1N SRF n2 23/97, não negaram vigência à Lei n2 9.363/96, nem feriram nenhum
preceito constitucional ou legal.

Também não lhe socorre a jurisprudência colacionada aos autos, porque não
• possuem qualquer força vinculante sobre o que ora se decide, aliás, já existe jurisprudência

administrativa e judicial a respeito do assunto, manifestando-se frontalmente contrária ao
defendido pela recorrente, conforme se pode verificar das ementas a seguir transcritas:

"IPI — CRÉDITO PRESUMIDO —1) 1NSUMOS ADQUIRIDOS
DE COOPERATIVAS E PESSOAS FÍSICAS — Ao determinar a
forma de apuração do incentivo, a lei excluiu da base de cálculo
aquelas aquisições que não sofreram incidência das
Contribuições ao PIS e à COFINS, no fornecimento de insumos
ao produtor exportador." (Acórdão n 2 202-12.303)

"TRIBUTÁRIO. LEI 9.363/96. CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI
A TÍTULO DE RESSARCIMENTO DO PIS/PASEP/PASEP E DA
COFINS EM PRODUTOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS
FÍSICAS E/OU RURAIS QUE NÃO SUPORTARAM O
PAGAMENTO DAQUELAS CONTRIBUIÇÕES. AUSÊNCIA DE
FUMUS BONI IURES AO CREDITAMENTO.

1. Tratando-se de ressarcimento de exações suportadas por
empresa exportadora, tal como se dá com o beneficio instituído
pelo art. 1° da Lei 9.363/96, somente poderá haver o crédito 	 •
respectivo se o encargo houver sido efetivamente suportado pelo
contribuinte.

2. Sendo as exações PIS/PASEP/PASEP e COFINS incidentes
apenas sobre as operações com pessoas jurídicas, a aquisição de
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produtos primários de pessoas fisicas não resulta nerada pela
sua cobrança, daí porque impraticável o crédito dos seus
valores, sob a forma de ressarcimento, por não ter havido a
prévia incidência.

3. Tutela liminar deferida." (7'RF/5 2 Região, Al n2 32.877, DJ de
2/2/2001,p. 337)

Assim, é verdade que o objetivo da lei, como um todo, foi o de estimular a
exportação, contudo, sem dúvidas, há limitações para o gozo deste beneficio, sendo descabido
falar na inclusão, para efeito de custo acumulado dos insumos, no cômputo do crédito
presumido, dos valores relativos às aquisições de matérias-primas, quer adquiridas de pessoas
fisicas, quer adquiridas de sociedades cooperativas ou de qualquer outra pessoa jurídica que
não seja contribuinte do PIS e da Cofins.

No mais, com fulcro no art. 50, § l,da Lei 	 9.784/1999 1 , adoto os
fundamentos do acórdão de primeira instância.

Por tais razões, que reputo suficientes ao deslinde, ainda que outras tenham
sido alinhadas, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sess4gs, em O de junho de 2009

WA BER i • SÉ DA S A
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Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

(• • .)
§ 1 2 A motivação deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
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